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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113-2025
[bookmark: _GoBack]ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO – TIPO VAN

DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo utilitário, tipo van, 0 km, ano/modelo 2025/2025, conforme especificações técnicas mínimas detalhadas neste documento, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Santo Antônio das Missões/RS, incluindo:
Entrega do veículo emplacado (primeiro emplacamento incluído no valor da proposta);
Inclusão de apólice de seguro com cobertura total pelo período mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega;
Adesivação do veículo com a identificação visual do Município de Santo Antônio das Missões/RS, conforme padrão a ser fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde;
Três revisões obrigatórias.

JUSTIFICATIVA
A aquisição do veículo é necessária para garantir transporte adequado, seguro e eficiente de pacientes, profissionais de saúde e materiais, além de substituir veículos antigos com alto custo de manutenção. A entrega do veículo emplacado, segurado e devidamente adesivado assegura sua imediata utilização pela Secretaria de Saúde, evitando ônus adicionais ao município.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS
[bookmark: OLE_LINK5][bookmark: OLE_LINK6]Veículo tipo van (micro-ônibus) envidraçado, monobloco, 0 km, NOVO, ano de fabricação mínimo 2025 e ano de modelo mínimo 2025, teto alto com altura interna mínimo 1.840 mm, vidros traseiros e laterais do compartimento dos passageiros original de fábrica, motor mínimo 2.0, mínimo 150 cv de potência, cor branca, tanque de combustível mínimo 70 litros, comprimento total mínimo 6.100 mm, tração dianteira ou traseira, câmbio com no mínimo 6 marchas a frente e uma a ré, ar-condicionado para cabine do motorista e compartimento de transporte de passageiro original do fabricante do veículo, computador de bordo, banco do motorista com regulagem de altura, direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica com regulagem de altura, kit elétrico original do fabricante do veículo compreendendo (vidros das portas dianteiras elétricas, travamentos elétrico de todas as portas, retrovisores externos com regulagem elétrica), airbag duplo, freios ABS, controle de estabilidade e tração, auxiliar de partida em rampa e demais equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação vigente.
OS ITENS ACIMA DEVERÃO SER ORIGINAIS DO FABRICANTE DO VEÍCULO.

Somente será aceito adaptação dos seguintes itens:
- Veículo com no mínimo 16 lugares (01 motorista + 01 cadeirante + 14 passageiros) com bancos do compartimento dos passageiros reclináveis (TODOS OS BANCOS DO COMPARTIMENTO DOS PASSAGEIROS DEVEM RECLINAR) revestidos em courvin na cor preta; deverá ser trocado a capa dos bancos dianteiros para ficar no mesmo padrão dos bancos traseiros.
- Forração do teto com duto central integrado e laterais termo-formado em ABS atendendo aos critérios estabelecidos na Resolução Contran nº 498/2014, isolamento térmico e acústico,
- Piso em compensado naval de no mínimo 15mm de espessura revestido com passadeira antiderrapante de no mínimo 1,6mm de espessura devendo atender a resolução nº 498/2014, a passadeira não deverá possuir emendas.
- Tacógrafo digital
- Filme solar conforme legislação vigente;
- 04 martelos de emergência;
- Portal lateral corrediça do compartimento dos passageiros com acionamento automático/elétrico;
- Central Multimídia com câmera de ré;
- Sensor de estacionamento traseiro;
- Sensor de ré;
[bookmark: OLE_LINK1]- Estribo compreendendo toda lateral do veículo, instalado na porta lateral corrediça do compartimento dos passageiros;
- Acessibilidade através de dispositivo de poltrona móvel (DPM) automático, 100% elétrico, com capacidade de 130 kg; certificado pelo INMETRO, instalado de modo que não altere as características estruturais do veículo e que possibilite o transporte de até três pessoas portadoras de necessidades especiais.
- Elevação da última fileira dos bancos do compartimento dos passageiros, possibilitando a guarda de objetos (bagageiro);
- Deverá ser aplicado adesivos nas laterais, traseira e dianteira do veículo com o símbolo de acessibilidade.
- Adesivagem conforme layout fornecido pelo município;
PARA FINS DE EMPLACAMENTO: 
Veículo deverá ser entregue emplacado em nome desta municipalidade, sendo este município o primeiro proprietário. (Este município adota como definição de veículo “NOVO”, o exposto no art. 3º, Inciso I da Resolução CONTRAN Nº 911 DE 28/03/2022)
Fornecimento do objeto deverá estar de acordo com o DECRETO Nº 57.847, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 do GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, e, CONVÊNIO ICMS 64/06;
- Para empresas que adquirirem o veículo ofertado junto a fabricantes de veículos para seu ativo imobilizado (AQUISIÇÃO VIA MODALIDADE DE VENDA DIRETA), no momento de solicitar os documentos para o emplacamento do veículo, deverá apresentar a GNRE com comprovante de pagamento ao estado do Rio Grande do Sul, na forma da Clausula 2ª, §3º do Convênio ICMS 67/18.
- Deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica de faturamento conforme Clausula 5ª do Convênio ICMS 67/18, referenciando a nota fiscal de compra do veículo nas “informações complementares”.
- Deverá apresentar Nota Fiscal da compra do veículo junto a fabricante para que seja possível comprovar que o valor de recolhimento da GNRE está correto.
JUSTIFICATIVA: Tais exigências são necessárias para coibir a prática de crime de sonegação fiscal; busca-se satisfazer o princípio da igualdade e isonomia entre os licitantes; e proteger a Administração pública adquirente do bem, sendo que na falta do pagamento da GNRE por parte do alienante, a responsabilidade pelo pagamento do imposto ficará a cargo do adquirente (neste caso o Município de SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES/RS) conforme Clausula 2ª, §4º do Convênio 67/2018.
PARA FINS DE ENTREGA E GARANTIA:
O veículo deverá ser entregue em um prazo máximo de 60 dias após o recebimento da Nota de Empenho.
A licitante deverá declarar em sua proposta que o objeto possui garantia de no mínimo 12 meses ou 100 mil km o que ocorrer primeiro.
A entrega deverá ocorrer na sede da Prefeitura, não sendo aceito veículo que venha rodando, ou seja, somente será aceito veículo que seja transportado até o endereço acima em plataforma auto guincho.
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS PELA EMPRESA LICITANTE VENCEDORA JUNTO COM A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
- Planta em 2D assinada pelo engenheiro(a) mecânico(a) responsável pela empresa licitante ou empresa transformadora do veículo (CASO HAJA SUBCONTRATAÇÃO), contendo o número da licitação e o endereçamento (Prefeitura Municipal)
- Catálogo técnico comprovando a capacidade de carga do dispositivo de acessibilidade (DPM).
- Relatório de ensaio de Ancoragem do dispositivo de poltrona móvel – apêndice 2 – Ancoragem de um veículo; comprovando o atendimento a Resolução Contran 445/2013 e 416/2012;
- Atestado de certificação de conformidade para Dispositivos de Transposição de Fronteira, conforme Portaria Inmetro nº 36/2021 e Requisitos Gerais de Certificação de Produtos Anexo da Portaria Inmetro nº 200/2021, vigente;
- Ensaio realizado por laboratório comprovando que a estrutura dos bancos (COMPARTIMENTO DOS PASSAGEIROS), resistiram ao carregamento das forças especificadas, obtendo deformações dentro dos valores estabelecidos, atendendo ao apêndice 5 da Resolução do Contran 445/2013, em nome da empresa licitante ou empresa transformadora responsável pela instalação dos bancos;
- Declaração fornecida pelo fabricante do equipamento de acessibilidade (DISPOSITIVO DE POLTRONA MÓVEL), à empresa que será responsável pela instalação do equipamento, atestando, que a empresa tem autorização para comercializar e prestar assistência técnica do equipamento, sem a perda de garantia do produto.
- Ensaio realizado por laboratório comprovando que a ancoragem dos bancos (COMPARTIMENTO DOS PASSAGEIROS), assoalho e cinto de segurança (BANCOS COMPARTIMENTO DOS PASSAGEIROS) foi aprovado conforme estabelecido na NBR 6091:2015, em nome da empresa licitante ou empresa transformadora responsável pela instalação dos bancos;
DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS JUNTO A HABILITAÇÃO TÉCNICA SOB PENA DE INABILITAÇÃO:
-  No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado ou público que ateste a capacidade técnica do profissional responsável pela empresa licitante ou empresa que fará a transformação do veículo (EM CASO DE SUBCONTRATAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO PELA LICITANTE), registrado no CREA/UF do Estado sede da referida empresa, acompanhado da certidão de acervo técnico comprovando a execução de transformação de veículo compatível com o objeto da licitação (VEÍCULO COM ACESSIBILIDADE) nos termos do art. 67, inciso II da Lei 14.133/21; (cópia autenticada ou original); (NÃO SERÁ ACEITO ATESTADO TÉCNICO SOMENTE ACOMPANHADO DE ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA)
-  Certidão de Registro de pessoa física junto a entidade profissional competente (CREA); (engenheiro mecânico responsável pela licitante ou empresa que realizará a instalação do equipamento de Dispositivo de Poltrona Móvel em caso de subcontratação); (Art. 67, inciso I da Lei 14.133/21) 
- Certidão de Registro de pessoa jurídica, emitida pela entidade profissional competente (CREA) referente a empresa licitante ou empresa que realizará a instalação do equipamento de Dispositivo de Poltrona Móvel em caso de subcontratação; (Art. 67, inciso V da Lei 14.133/21)
- Comprovação de vínculo do engenheiro mecânico com a licitante ou empresa que realizará a instalação do equipamento de Dispositivo de Poltrona Móvel em caso de subcontratação, podendo se dar através apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), do contrato social ou do contrato de prestação de serviço; (Art. 67, inciso III da Lei 14.133/21)
- Atestado de Capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante comprovando o fornecimento de veículo tipo VAN/MICROÔNIBUS COM ACESSIBILIDADE.

OBRIGAÇÕES ADICIONAIS:
Veículo entregue com todos os equipamentos obrigatórios previstos no CTB e legislações correlatas;
Garantia mínima de 12 meses;
Entrega em Santo Antônio das Missões/RS sem custos adicionais;
Veículo entregue emplacado (primeiro emplacamento incluso no valor);
Seguro total (apólice de seguro) contratado pela empresa fornecedora com cobertura mínima de 12 meses;
Adesivação externa conforme padrão fornecido pela Secretaria Municipal de Saúde e películas de proteção solar em todas janelas (de acordo com as normas vigentes);
Garantia de realização de até três revisões por conta da licitante.

LOCAL DE ENTREGA
Secretaria Municipal de Saúde de Santo Antônio das Missões/RS
Rua Waldemar Balbé, nº 3595 – Santo Antônio das Missões/RS.

PRAZO DE ENTREGA
O veículo deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias corridos contados da assinatura do contrato.

GARANTIA
O fornecedor deverá garantir o veículo contra defeitos de fabricação por no mínimo 12 (doze) meses, abrangendo peças e serviços de manutenção.


OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Entregar o veículo novo, em perfeitas condições de uso, emplacado, segurado e adesivado;
Prestar todas as informações técnicas necessárias;
Cumprir rigorosamente as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência;
Garantir assistência técnica autorizada em território nacional;
Assumir integral responsabilidade pela entrega do objeto conforme contratado.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Fornecer modelo da identificação visual (adesivação) a ser aplicada no veículo;
Receber o veículo mediante conferência das especificações;
Efetuar o pagamento conforme estabelecido no contrato e legislação vigente.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento será o menor preço global, observada a conformidade com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

ESTIMATIVA DE VALOR
O valor estimado foi obtido mediante:
Painel de Preços do Governo Federal;
Atas de registro de preços de outros entes públicos;
Valor unitário estimado: R$ 406.750,00.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Termo de Referência observa os arts. 18 a 26 da Lei nº 14.133/2021, bem como as normas do Código de Trânsito Brasileiro e resoluções aplicáveis do CONTRAN.


Santo Antônio das Missões, 26 de agosto de 2025.



Lauro Barros Boccacio
Secretário de Saúde
MSR – 6626                                                                                                                                                                                                               Secretaria de Saúde

image1.png





